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Informação 
 
Projeto de Resolução n.º 176/XVII/1.ª (PSD) – Recomenda ao 

Governo a adoção urgente de um plano de ação que promova 

a sustentabilidade, a valorização da produção e o equilíbrio do 

setor vitivinícola da Região Demarcada do Douro. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Discussão ocorrida nos 
termos do artigo 128.º do 
RAR, em reunião da 
Comissão de 16.07.2025. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315345
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1. Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição da República 

Portuguesa (Poderes dos Deputados) e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Regimento da Assembleia da República (Poderes dos Deputados), foi 

apresentada a seguinte iniciativa: 

• Projeto de Resolução n.º 176/XVII/1.ª (PSD) – Recomenda ao Governo a 

adoção urgente de um plano de ação que promova a sustentabilidade, a 

valorização da produção e o equilíbrio do setor vitivinícola da Região 

Demarcada do Douro. 

2. O Deputado Amílcar Almeida (PSD) referiu, em síntese, a crise no setor 

vitivinícola, motivada pela diminuição do consumo e pela preferência por vinhos 

menos alcoólicos, que afeta não só o Douro, mas o mundo inteiro. Desde que a 

AD assumiu o Governo em 2024, várias medidas foram implementadas para 

apoiar os pequenos e médios produtores. Entre as ações destacam-se a 

destilação de crise com um apoio total de 19,5 milhões de euros (15 milhões da 

UE e 4,5 milhões adicionais) a linha de crédito de 100 milhões de euros com 

juros bonificados, da qual 98,5% já foi utilizada, para ajudar adegas com 

dificuldades de tesouraria o desbloqueio de verbas provenientes de taxas para 

promoção nacional e internacional dos vinhos, as medidas de controlo e 

fiscalização inéditas com a Autoridade Tributária e a GNR para controlar o 

transporte de vinho e mosto, o reforço da rotulagem para garantir a autenticidade 

e origem dos vinhos do Douro, a promoção de vinhos em novos mercados, dada 

a crescente dificuldade de exportação e o aumento das taxas alfandegárias, o 

apoio direto aos viticultores a partir de 1 de agosto de 2025, com 15 milhões de 

euros destinados à compra de uvas não vendidas (50 cêntimos/kg para 

destilação), a prevenção da entrada de vinhos estrangeiros (como de Espanha 

e do Chile) para proteger o mercado interno, o incentivo ao enoturismo e à 

gastronomia local, com possibilidade de criação de uma taxa turística, o apoio 

às adegas, reforçando sua capacidade de armazenamento e situação financeira 

e o trabalho em conjunto com entidades locais como autarquias, IVDP, IVV e a 

Casa do Douro, para uma estratégia sustentável. Criticou a falta de medidas 

concretas do anterior Governo Socialista e reiterou o seu compromisso com os 

viticultores, sobretudo os pequenos, visando a sustentabilidade económica e 

social de cerca de 20 mil famílias ligadas à viticultura no Douro. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315345
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3. O Deputado Ricardo Moreira (CH) indicou que o GP do CH iria acompanhar o 

projeto apesar de considerar que o GP do PSD o estava a apresentar com algum 

atraso, uma vez que a discussão tinha sido na semana passada em Plenário e 

o PSD nada acrescentou. Referiu que, analisando o projeto em si, nada vem 

trazer de novo, bastando ver o Projeto de Resolução n.º 184/XVII/1.ª (CH), em 

que as medidas apresentadas são praticamente as mesmas. 

4. A Deputada Júlia Rodrigues (PS) referiu que a discussão sobre o Projeto de 

Resolução n.º 176/XVII/1.ª (PSD) centra-se na necessidade de reforçar a 

sustentabilidade da produção vitivinícola na Região Demarcada do Douro. 

Salientou que o PS propôs um projeto visando esclarecimentos sobre as 

medidas previstas pelo Governo para apoiar os viticultores, os prazos e 

mecanismos de implementação, bem como o acompanhamento e avaliação do 

impacto dessas medidas. Salientou que a crise no Douro é grave, com um 

excedente de 4 milhões de litros de vinho, ameaçando a sustentabilidade 

económica, social e ambiental da região. Pequenos e médios produtores, 

cooperativas e empresas enfrentam uma situação crítica, muito mais grave do 

que em anos anteriores, colocando em risco a coesão territorial e a valorização 

da paisagem classificada como Património Mundial. Criticou a proposta de 

redução voluntária das áreas de vinha, considerando-a ofensiva para quem 

investiu na plantação através de apoios comunitários. Em vez de arrancar vinha 

e substituir por floresta, defende a valorização da viticultura e da paisagem única 

do Douro. A reconversão agrícola proposta, com uso de fundos do PEPAC e do 

Fundo Ambiental, é vista como desajustada à realidade local, bem como a falta 

de fiscalização eficaz, já identificada por um grupo de trabalho anterior, e a 

insuficiência de meios humanos para tal. Referiu que são necessárias respostas 

urgentes e estruturais, com medidas de curto, médio e longo prazo, e clareza e 

rapidez na implementação e financiamento das ações anunciadas. Culpou ainda 

o Governo de inação, por não executar as promessas feitas durante a campanha 

eleitoral e por bloquear 11 milhões de euros do IVDP destinados à promoção da 

região, o que seria uma penalização injusta aos produtores. Conclui dizendo que 

os produtores não são culpados pela crise, que resulta da falta de ação 

governativa, e reforçou a necessidade de decisões imediatas e respeitosas com 

a identidade histórica e cultural do Douro. 
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5. O Deputado Mário Amorim Lopes (IL) considerou extemporâneo discutir 

novamente o tema, já debatido recentemente no Plenário. Referiu que as 

medidas propostas pelo PSD são vistas como paliativas e não estruturais, sendo 

destacada uma que é semelhante a uma proposta anterior da Iniciativa Liberal. 

Questionou o papel do IVDP e a gestão dos recursos pagos pelos comerciantes 

para promoção do vinho do Porto, sugerindo que os saldos de gerência têm sido 

indevidamente transferidos para o Estado central, prática que também ocorreu 

em governos anteriores. Criticou a ideia de aumentar a produção numa região 

onde a procura está em queda, especialmente do vinho do Porto, cujo consumo 

caiu 32% desde o início do século. Salientou que aumentar a produção, só 

agravaria o problema, reduzindo ainda mais os preços pagos aos produtores, 

contrariando as leis básicas da economia. Por último, defendeu que a solução 

deve passar pela valorização da marca dos vinhos do Douro e do Porto no 

mercado internacional, com um esforço conjunto do Governo e das estruturas 

comerciais. Salientou que até que isso aconteça, aumentar a produção é uma 

«receita para o desastre», a menos que o Estado assuma claramente que vai 

subsidiar o excesso produtivo. 

6. O Deputado Jorge Pinto (L) salientou que a situação difícil vivida pelos 

produtores de vinho da região do Douro, destacando que, apesar de estarmos 

perto da vindima (final de julho), muitos ainda não sabem se conseguirão vender 

as suas uvas, o que é considerado insustentável. Estranhou o facto de o principal 

partido que apoia o Governo apresentar um projeto de resolução, algo incomum, 

possivelmente antecipando a ida do Ministro à comissão. Referiu ainda que a 

resolução do PSD, centrada na promoção dos vinhos, é vista como limitada, 

dado o impacto de tarifas impostas pelos EUA e a mudança estrutural no 

consumo dentro da União Europeia e que a proposta de remoção de vinhas, 

embora possa ser viável para grandes produtores, é considerada impraticável 

para os pequenos produtores, que são a maioria na região. Salientou que parte 

significativa da aguardente usada para produzir vinho do Porto é importada, 

especialmente de Espanha, o que levanta preocupações sobre o controle e 

fiscalização dessa entrada. Defendeu que o controle efetivo, com atuação da 

GNR, é essencial para proteger o património e os produtores locais. Concluiu 

com a expectativa de que o Ministro traga soluções mais estruturais e concretas 

do que as propostas apresentadas pelo PSD. 
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7. O Deputado Alfredo Maia (PCP) referiu a crise profunda enfrentada pelos 

agricultores do Douro, destacando que esta é já a terceira campanha 

consecutiva com prejuízos severos, agravando um histórico de mais de duas 

décadas de dificuldades. Criticou a proposta do PSD de reduzir a área de vinha 

dedicada ao vinho do Porto, alegando que essa medida beneficiaria grandes 

empresas e prejudicaria micro e pequenos produtores, podendo levar a uma 

catástrofe social e económica na região. Apontou também a responsabilidade do 

PSD, do CDS-PP e do PS na liberalização do plantio de vinha, que teria 

agravado os problemas atuais. Defendeu medidas justas, como a garantia de 

preços que cubram os custos de produção, fiscalização rigorosa à entrada de 

produtos externos na região, e proteção concreta ao produto e aos agricultores 

que moldam a paisagem do Douro, considerada património da humanidade. 

Finalizou apelando ao reforço de meios para a Casa do Douro e para o IVDP, de 

modo a garantir fiscalização eficaz e promoção adequada deste vinho e da 

cultura que representa. 

8. O Deputado Amílcar Almeida (PSD) solicitou de novo a palavra para defender 

as medidas já implementadas pelo atual Governo da AD no apoio aos viticultores 

do Douro, destacando, sobretudo, o reforço da fiscalização para impedir práticas 

abusivas como a compra de vinho barato de Espanha (a 15 cêntimos) e posterior 

revenda a preços inflacionados para destilação. Lembrou que, ao contrário do 

que fez o anterior Governo do PS, este já aplicou verbas (como os 14 milhões 

de euros desbloqueados) e atuou em prol da região, mesmo diante de limitações 

impostas por Bruxelas quanto a novas destilações de crise. Criticou o PS por 

não ter adotado medidas eficazes durante os seus anos no poder, apesar da 

crise no setor já se arrastar há muito tempo. Acusou também a oposição de 

apresentar propostas vagas, como a simples criação de linhas de apoio, sem 

concretização prática. Defendeu que aumentar a produção neste contexto seria 

irresponsável, uma vez que há excesso de vinho armazenado. Rejeitou medidas 

paliativas e apelou a uma ação coordenada entre Governo, autarquias e todas 

as forças políticas, deixando de lado as «politiquices», para garantir a 

sustentabilidade económica e social da região. Reiterou que o principal desafio 

está no combate à entrada de vinho de fora da região, prática que beneficia 

poucos à custa dos viticultores locais, e afirmou acreditar que as medidas 

recentes podem, em breve, inverter a situação. 
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9. O Deputado Alfredo Maia (PCP) pediu novamente a palavra para responder às 

críticas do PSD lembrando o contributo histórico do PCP, inclusive com uma 

resolução aprovada na legislatura passada. Questionou com firmeza a proposta 

do PSD de reduzir as áreas de vinha, pedindo clareza sobre os critérios 

utilizados para tal corte. Questionou sobre se os critérios são baseados em 

viabilidade económica das explorações, dimensão dos produtores, impacto nos 

pequenos versus grandes produtores, localização das vinhas ou até nas 

alterações climáticas, que já afetam fortemente a região do Douro. Também 

pediu esclarecimentos sobre como será avaliada a qualidade dos produtos nas 

áreas a serem eliminadas. Manifestou preocupação com a justiça e 

sustentabilidade da proposta, especialmente no impacto que poderá ter sobre os 

pequenos viticultores. 

10. A Deputada Júlia Rodrigues (PS) solicitou a palavra para expressar preocupação 

com a situação no Douro e criticou o PSD/AD por não assumirem 

responsabilidade pela crise atual, já que estão no Governo. Defendeu que 

durante os anos da pandemia houve escoamento de vinho e lembrou que o PS 

teve maioria absoluta durante parte dos oito anos de governação, o que indica 

que o País não estava em situação caótica. Questionou os critérios usados para 

obrigar pequenos viticultores, apoiados pelo Estado, a arrancarem vinhas, 

destacando o impacto em cerca de 19 mil produtores, questionando a eficácia 

da fiscalização. Afirmou que o PS estava ao lado dos viticultores e comprometido 

com a defesa do Douro como património de valor regional, nacional e mundial. 

Criticou a abordagem simplista na resolução dos problemas da região, como o 

arranque de vinhas sem avaliação adequada. Questionou os critérios, o impacto 

nas produções e nos viticultores afetados, lamentando a ausência de medição, 

quantificação e calendarização das medidas propostas. 

11. O Deputado Mário Amorim Lopes (IL) também solicitou novamente a palavra 

para referir que a substituição da destilação vínica importada pela produção local 

no Douro é considerada inviável economicamente, devido aos altos custos da 

região de socalcos. A única forma de competir seria politicamente proibir 

importações, o que é impraticável no contexto da União Europeia. O Douro deve 

afirmar-se pela qualidade e exclusividade do seu vinho, não pelo baixo custo. 

Salientou que quanto à liberalização do setor, é criticada a existência da 

antiquada «Lei do Terço», que protege os incumbentes e dificulta a entrada de 
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novas empresas e que a verdadeira liberalização, defende, só acontecerá com 

o fim dessa lei. 

12. Por fim, interveio o Deputado Fernando Queiroga (PSD), referindo que a AD 

votou a favor dos vários projetos, mas considera-os insuficientes e evita 

discursos decorativos. Criticou o PS e o PCP pelas ações passadas na região, 

já julgadas pelos eleitores. Apontou que algumas propostas feitas no Parlamento 

não refletem a realidade do território e causam perplexidade local, como o 

aumento de produção ou a proibição de importações. Destacou que estão a ser 

tomadas medidas de fiscalização e que se aguardam respostas do Governo 

sobre critérios e medidas estruturais. Rejeitou que estejam a ser tomadas 

soluções paliativas que apenas desperdiçam dinheiro público todos os anos. 

13. Realizada a discussão, remete-se esta informação a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia da República, para agendamento da votação da 

iniciativa na reunião plenária, nos termos do artigo 128.º do Regimento da 

Assembleia da República. 

 

 

Palácio de S. Bento, em 17 de julho de 2025. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 
(João Paulo Graça) 


